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(2021/0147728-7)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ESCRITORIO DE ADVOCACIA LUIZ EDUARDO 

GREENHALGH S/C
ADVOGADO : LUIZ PAULO HORTA GREENHALGH - SP292263
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 11, 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊN
CIA. TUTELA DE URGÊNCIA. PRESSUPOSTOS. 
INDEFERIMENTO. SÚMULAS N. 83 DO STJ e 735 DO STF. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa as arts. 11, 489 e 1.022 do CPC quando a corte 
de origem examina e decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, 
as questões que delimitam a controvérsia, embora sem acolher a tese do 
insurgente, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão 
recorrido.

2. De acordo com a orientação jurisprudencial do STJ, o 
encerramento de contrato de conta corrente, como corolário da 
autonomia privada, consiste em um direito subjetivo exercitável por 
qualquer das partes contratantes, desde que observada a prévia e regular 
notificação.

3. A jurisprudência do STJ, em regra, não admite a interposição de 
recurso especial que tenha por objetivo discutir decisão que defere ou 
indefere medida liminar ou de antecipação de tutela. Incidência, por 
analogia, da Súmula n. 735 do STF.

4. Rever as conclusões do acórdão impugnado que, em sintonia 
com a orientação do STJ, concluiu não estarem presentes os requisitos 
ensejadores da concessão de tutela antecipada, demandaria, 
necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos. 
Incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.
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5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESCRITÓRIO DE 

ADVOCACIA LUIZ EDUARDO GREENHALGH contra decisão (fls. 658-662) 

que negou provimento a agravo em recurso especial com fundamento na incidência 

das Súmulas n. 7 do STJ e 735 do STF.

A parte agravante reitera as razões do recurso especial no sentido de que 

houve violação dos arts. 11, 303, 304, 489 e 1.022, I, II, III, parágrafo único, I e II, 

do CPC; 187, 421, caput, e 422 do CC, 4°, I, 6°, VIII, 43, 39, II e IX, e 101, I, do 

CDC, alegando configurada negativa de prestação jurisdicional e estarem 

preenchidos os requisitos para o deferimento da tutela provisória de urgência a fim 

de que a instituição financeira providencie a reativação de conta bancária 

encerrada.

Defende ainda não ser aplicável à espécie o óbice das Súmulas n. 7 do 

STJ e 735 do STF, uma vez que o caso apresenta particularidades e busca apenas a 

adequada valoração das provas.

Requer seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 

submetido ao colegiado.

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O recurso não reúne condições de prosperar.

I - Violação dos arts. 11, 489 e 1.022 do CPC

Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 11, 489 e 1.022 do CPC, porquanto a 
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Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro e objetivo, as questões que 

delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o 

acórdão recorrido.

A simples leitura do julgado permite constatar que, ao contrário do que 

se afirma nas razões recursais, o Tribunal de origem se manifestou de forma clara e 

objetiva sobre a matéria apresentada, centrada, essencialmente, na discussão sobre 

a possibilidade de concessão de tutela provisória de urgência requerida em caráter 

antecedente, a fim de que a instituição financeira providencie a reativação de conta 

bancária encerrada, além de ter sido justificada, fundamentadamente, a posição 

adotada (fls. 427-429 e 446-447).

Se, todavia, a conclusão ou os fundamentos adotados não foram corretos 

na opinião do recorrente, não quer dizer que não existam ou que configurem 

qualquer outro vício. Afinal, não se pode confundir falta de motivação com 

fundamentação contrária aos interesses da parte (AgRg no Ag 56.745/SP, relator 

Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ de 12/12/1994).

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as 

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e 

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à 

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a 

concordância das partes.

II – Violação dos arts. 303, 304, do CPC; 187, 421, caput, e 422 do 

CC, 4°, I, 6°, VIII, 43, 39, II e IX, e 101, I, do CDC

Trata-se, na origem, de tutela provisória de urgência requerida em caráter 

antecedente, a fim de que a instituição financeira providencie a reativação de conta 
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bancária encerrada.

De acordo com a orientação jurisprudencial do STJ, o encerramento de 

contrato de conta corrente, como corolário da autonomia privada, consiste em um 

direito subjetivo exercitável por qualquer das partes contratantes, desde que 

observada a prévia e regular notificação (AgInt no AREsp n. 1.478.859/SP, relator 

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 1/3/2021, DJe de 

3/3/2021; AgInt no REsp 1.749.640/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 28/10/2019, DJe 30/10/2019).

No caso, o Tribunal de origem manteve a decisão que indeferira o pedido 

em questão ao entendimento de que não foram atendidos os pressupostos para a 

concessão tutela pretendida, nestes termos (fls. 74 e 427-429):

 
Ocorre que a fls. 44 observa-se a existência de notificação previamente 

enviada ao autor comunicando o encerramento da conta, de modo que em princípio 
não vislumbro abusividade e consequentemente não há "fumus boni juris" a 
justificar a concessão da liminar. Assim, deve aguardar-se a triangulação da relação 
processual com o exercício do contraditório, restando indeferida a tutela antecipada.

[...]
O longo arrazoado apresentado pela banca não é convincente para a reforma 

do julgado ou demonstração, pela relação de consumo, de compulsória forma de 
manter em atividade contas e investimentos encerrados pelo banco.

Ao contrário do que alega a recorrente, não houve impedimento da 
transferência ou movimentação da conta, seguindo-se a norma do Banco Central, 
órgão regulador, de tal sorte que o juízo de verossimilhança não restou assente, 
muito menos o pressuposto do reestabelecimento do funcionamento pelo cliente da 
conta encerrada pelo banco.

Embora apresentada a contestação, a qual relatou que não houve 
indisponibilidade da movimentação dos recursos em conta ou investimento - 
poupança, não cabe, em sede de recurso, alargar o horizonte para perquirir dados ou 
detalhamento envolvendo sigilo, já que tal questão está afeta ao juízo singular na 
eventual dilação probatória.

A própria recorrente afirma, de forma categórica, ser detentora de 26 
aplicações financeiras, mantendo saldo positivo, porém, todos sabemos, as regras de 
discricionariedade levam em conta conveniência e oportunidade para o escopo de 
não mais interessar à instituição financeira manter na carteira, como cliente, o 
propalado recorrente.

Nenhum dispositivo normativo declinado obedece ao elemento nevrálgico de 
modificar o preceito da não presença do juízo de verossimilhança.

Finalmente, e não menos importante, relegou-se o reexame da tutela em 
seguida à resposta, já apresentada, razão pela qual, o descontentamento existente não 
projeta reexame, redecisão ou rejulgamento.
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Registre-se que o caso é de tutela de urgência, de modo que, como regra, 

não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere 

liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, 

consoante óbice prescrito na Súmula n. 735 do STF.

Observa-se também que foi a verificação da ausência dos requisitos 

autorizadores para a concessão da medida pleiteada que levou as instâncias de 

origem indeferirem a tutela de urgência, destacando-se ainda a existência de 

notificação previamente enviada ao titular comunicando o encerramento da conta. 

Caso, pois, de incidência da Súmula n. 83 do STJ.

De igual modo, como a tutela de urgência foi indeferida sob premissas 

fáticas, rever as conclusões do acórdão impugnado a fim de verificar a presença 

dos requisitos autorizadores para a concessão da medida pleiteada demandaria, 

necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 

vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE DEFERIU A TUTELA PROVISÓRIA 
DE URGÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 DO STJ E DA SÚMULA Nº 
735 DO STF. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que à 
luz do disposto no enunciado da Súmula nº 735 do STF, via de regra, não é 
cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere 
liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, 
sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada 
pela sentença de mérito.

3. O Tribunal de Justiça firmou que não estão presentes os requisitos para 
o deferimento da tutela antecipada, quais sejam, a fumaça do bom direito e o 
perigo da demora. Essas ponderações foram fundadas na apreciação de fatos, 
atraindo a incidência da Súmula nº 7 do STJ.
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4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo 
não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.998.824/MG, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022, 
destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 

DE SAÚDE. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU CARÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS PARA O 
DEFERIMENTO DA TUTELA ANTECIPADA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 735/STF. ATENDIMENTO HOME 
CARE. ACÓRDÃO ESTADUAL EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR - SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de fundamentação a ser 
sanada no julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos para 
reconhecimento de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do novo CPC. O acórdão da segunda 
instância dirimiu a controvérsia com base em fundamentação sólida, sem tais vícios, 
tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pela parte 
insurgente.

2. O julgado firmou a existência de previsão no contrato para o 
tratamento do mal que acometia o segurado. Além disso, estampou a 
necessidade do atendimento domiciliar e a verificação dos requisitos para o 
deferimento da tutela antecipada, quais sejam, fumaça do bom direito e o 
perigo da demora. Essas ponderações foram fundadas na apreciação de fatos, 
provas e termos contratuais, atraindo a incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.

3. É sabido que "a análise da existência dos pressupostos da medida 
liminar (periculum in mora e fumus boni iuris) demanda o revolvimento fático-
probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 desta Corte" (AgInt nos 
EDcl no REsp 1.607.469/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 7/0/2017, DJe 13/0/2017).

4. A jurisprudência do STJ, em regra, não admite a interposição de 
recurso especial que tenha por objetivo discutir a correção de acórdão que nega 
ou defere medida liminar ou antecipação de tutela, por não se tratar de decisão 
em única ou última instância. Incide, analogicamente, a Súmula 735/STF. 
Precedente.

5. À luz da Lei n. 9.656/1998, é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça no sentido de ser abusiva a cláusula contratual que veda a internação 
domiciliar (home care) como alternativa à internação hospitalar. Incidência da 
Súmula 83/STJ.

6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.781.110/RS, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 
5/5/2021, destaquei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 

REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO E CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO 
RECLAMO.

1. A jurisprudência deste STJ, à luz do disposto no enunciado da Súmula 
735 do STF, entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para 
reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em 
razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, 
devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito. Apenas violação 
direta ao dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida autorizaria o 
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cabimento do recurso especial, no qual não é possível decidir a respeito da 
interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao mérito da causa. (AgInt 
no REsp 1253947/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017).

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, com base nas provas 
carreadas aos autos, concluiu não estarem presentes os requisitos ensejadores 
da concessão de tutela antecipada. Alterar tal conclusão demandaria o reexame 
de fatos e provas, inviável em recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7 
do STJ.

3. A simples propositura de ação revisional não é suficiente para descacterizar 
a mora, a teor da Súmula 380/STJ. 3.1. O afastamento da mora reclama a presença 
concomitante dos seguintes requisitos: (i) ação proposta pelo devedor contestando a 
existência integral ou parcial do débito; (ii) efetiva demonstração da plausibilidade 
da pretensão (consonância com a jurisprudência do STF ou do STJ); e (iii) depósito 
ou prestação de caução idônea do valor referente à parcela incontroversa, para o 
caso de a contestação ser apenas de parte do débito. Precedentes. 3.2. No caso em 
tela, o Tribunal de origem, com base nas provas carreadas aos autos, concluiu pela 
insuficiência do depósito realizado e pela caracterização da mora. Alterar tais 
conclusões demandaria o reexame de fatos e provas, inviável em recurso especial. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 348.724/MS, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 22/8/2017, DJe de 29/8/2017, 
destaquei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AO ART. 535, II, CPC. INDEFERIMENTO DE TUTELA ANTECIPADA. 
ANÁLISE DOS REQUISITOS DO ART. 273 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. A Corte de origem, ao analisar a situação fática dos autos, concluiu pela 
ausência da verossimilhança das alegações feitas pelos agravantes para 
justificar o indeferimento da antecipação da tutela consistente na exclusão de 
seus nomes dos cadastros de restrição ao crédito.

2. A análise dos requisitos para a concessão de tutela antecipada 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado 
a esta Corte em virtude do óbice da Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 774.753/MG, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 3/12/2015, DJe de 
11/12/2015, destaquei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. AUSÊNCIA DE VEROSSIMILHANÇA. SÚMULA 7 DO STJ. FALTA 
DE COTEJO ANALÍTICO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DECISÃO 
MANTIDA.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem acerca da ausência de 
verossimilhança das alegações para fins de antecipação de tutela decorreu de 
convicção formada em face dos elementos fáticos e peculiaridades existentes nos 
autos. Rever os fundamentos do acórdão recorrido importaria necessariamente 
no reexame de provas, o que é defeso nesta fase recursal (Súmula 7/STJ).

2. A ausência de cotejo analítico impede o conhecimento do alegado dissídio 
jurisprudencial.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp n. 
728.674/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
18/8/2015, DJe de 28/8/2015, destaquei.)
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. TUTELA ANTECIPADA. 
MANUTENÇÃO DE POSSE DO BEM DADO EM GARANTIA. REFORMA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ.

1. O STJ, em sintonia com o disposto no enunciado da Súmula 735 do 
STF, entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar 
decisão que defere ou não liminar ou antecipação de tutela, em razão da 
natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo 
ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito.

2. A análise do recurso quanto à presença dos requisitos da antecipação 
de tutela também depende de reexame de matéria fática da lide, o que encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp n. 
645.734/MS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
26/5/2015, DJe de 3/6/2015, destaquei.)

 

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação 

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

III - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.900.869 / SP
Número Registro: 2021/0147728-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1064146-63.2019.8.26.0100 10641466320198260100 21675372620198260000

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESCRITORIO DE ADVOCACIA LUIZ EDUARDO GREENHALGH S/C
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH - SP038555

LUIZ PAULO HORTA GREENHALGH - SP292263
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO MARTINS - RJ114760

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESCRITORIO DE ADVOCACIA LUIZ EDUARDO GREENHALGH S/C
ADVOGADO : LUIZ PAULO HORTA GREENHALGH - SP292263
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 23 de abril de 2024
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